
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.032 - MS (2020/0010198-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SAMUEL BENTO DA SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
DEBATIDA EM PLENÁRIO DO JÚRI. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONSIDERAÇÃO NA DOSIMETRIA DA PENA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade decisão monocrática do relator, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental.

2. Nos julgamentos realizados perante o Tribunal do júri, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes somente poderão ser consideradas na formulação da dosimetria da pena 
quando debatidas em plenário. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.032 - MS (2020/0010198-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SAMUEL BENTO DA SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que conheceu do agravo 

para dar provimento ao recurso especial.

Afirma a defesa que a r. decisão monocrática ora discutida acabou por tolher o 

direito do Agravante de ter seu pleito julgado pelo douto Órgão Colegiado, o que lhe 

causa efetivo prejuízo (fl. 847).

Sustenta que não há falar em afastar a atenuante da confissão espontânea, porquanto 

inexiste qualquer dúvida quanto à existência da confissão, além de que sua aplicação é 

respaldada em decisões desta colendo Tribunal Superior (fl. 848). Argumenta que houve a 

confissão na fase policial e também em juízo (primeira fase do júri), a qual foi, inclusive, 

utilizada para fundamentar a pronúncia (fl. 850).

Defende a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.032 - MS (2020/0010198-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O agravante não trouxe argumentos capazes de reformar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

O Tribunal a quo, ao dar parcial provimento à apelação da defesa para reconhecer a 
incidência da atenuante da confissão espontânea, utilizou-se dos seguintes 
fundamentos (fls. 686-687):

Noutro norte, acerca da confissão espontânea, embora tenha o réu alegado 
legítima defesa, deve ter o benefício reconhecido, pois atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja 
ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha dela se retratar.
5. No rito do Júri, em que as decisões do Conselho de Sentença não são 
motivadas, por serem baseadas em íntima convicção, não há como a Corte local 
precisar se a confissão foi ou não determinante para a formação do 
convencimento do Jurados. Desse modo, a incidência da atenuante fica 
condicionada à sua alegação durante os debates em plenário. (...) (HC 
478.741/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
05/02/2019, DJe 20/02/2019).
No caso em que não há expressa indicação de que a atenuante tenha sida 
debatida em plenário, a dúvida deve sempre beneficiar o réu (princípio do favor 
rei), e verificada a confissão da prática do crime pelo réu (mídia de f. 294), 
ainda que alegue excludente de ilicitude, facilita a conclusão pela autoria delitiva, 
logo, deve incidir na dosimetria da pena.

O acórdão recorrido é contrário à jurisprudência desta Corte Superior, que 
orienta-se no sentido de que, nos julgamentos realizados perante o Tribunal 
do júri, as circunstâncias agravantes ou atenuantes somente poderão ser 
consideradas na formulação da dosimetria da pena quando debatidas em 
plenário. Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. APLICAÇÃO CONCOMITANTE DO 
PRIVILÉGIO DO ART. 121, § Io, DO CP E DA ATENUANTE DO ARTIGO 
65, INCISO III, ALÍNEA "C" DO CP. IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE 
DE A TESE TER SIDO DEBATIDA EM PLENÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
confissão do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância 
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada de teses 
defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da Súmula n. 545/STJ 
(Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, 
o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal). No 
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presente caso, o acusado não faz jus à diminuição de pena decorrente da 
atenuante, uma vez que não houve a confissão pela prática do crime de homicídio 
qualificado.
4. Mesmo que assim não fosse, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 
entre elas a confissão, somente poderão ser consideradas no Tribunal do 
Júri pelo Juiz Presidente, na formulação da dosimetria penal, quando 
debatidas cm plenário. Pela leitura da sentença e do acórdão recorrido, 
verifica-se que não foi discutida a questão referente à incidência ou não da 
atenuante da confissão durante os debates em plenário do Tribunal do 
Júri, não podendo ser aplicada, uma vez que não há como precisar que, 
mesmo se existisse, ela tenha sido determinante para a formação do 
convencimento do jurados.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1835054/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/10/2019, DJe 04/11/2019).

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO EM 
CONCURSO MATERIAL COM TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO. READEQUAÇÃO DA PENA. INCIDÊNCIA DA CONFISSÃO 
QUALIFICADA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, CONCEDIDA.
[...]
5. No rito do Júri, em que as decisões do Conselho de Sentença não são 
motivadas, por serem baseadas em íntima convicção, não há como a Corte 
local precisar se a confissão foi ou não determinante para a formação do 
convencimento do Jurados. Desse modo, a incidência da atenuante fica 
condicionada à sua alegação durante os debates em plenário. Precedentes 
do STJ.
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa extensão, concedida 
para reconhecer a existência da atenuante da confissão qualificada e readequar a 
pena ao patamar de 18 (dezoito) anos de reclusão, mantido o regime inicial 
fechado (HC 478.74l/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/02/2019, DJe 20/02/2019)

No caso, em que pese restar verificada a confissão da prática do crime pelo 
réu (mídia de f. 294) (fl. 687), o acórdão dispôs, de forma expressa, que não 
há expressa indicação de que a atenuante tenha sida debatida em plenário (fl. 
687). Nesse contexto, não havendo como precisar que a confissão ocorrida 
nos autos tenha sido determinante para a formação do convencimento do 
jurados, faz-se necessário o decote da atenuante, de forma a restabelecer a 
pena aplicada pelo juízo primevo.
Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial, 
para, afastando a atenuante do art. 65, III, d, do CP, restabelecer a sentença 
de primeiro  grau.

Inicialmente, ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o 

julgamento monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, permitindo, ao relator, dar provimento ao recurso se o acórdão recorrido for contrário 
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à jurisprudência dominante acerca do tema.

Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, com a interposição 

de agravo regimental, torna-se superada a alegada nulidade, tendo em vista que se devolve a 

matéria recursal ao órgão julgador competente. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ART. 387, 
IV, DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
TESE FIRMADA NO RESP N. 1.643.051/MS, JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PEDIDO EXPRESSO DA ACUSAÇÃO NA 
DENÚNCIA. EXISTÊNCIA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Não ocorre violação ao princípio da colegialidade, a teor do art. 34, XVIII, c, do 
RISTJ, e da Súmula 568/STJ, quando a decisão monocrática for proferida com base 
na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal.
[...].
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1691763/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 
03/04/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE O PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO NÃO FOI OBJETO DA TESE 
DEFENSIVA PERANTE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO 
CONTRA A MESMA VÍTIMA. INTERVALO DE TEMPO. CONDUTAS QUE 
SE INSEREM NA MESMA LINHA DE DESDOBRAMENTO CAUSAL. 
AUSÊNCIA DE DESÍGNIO AUTÔNOMO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. PRECEDENTE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está autorizada não 
apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do 
controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.
[...].
5. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 1311360/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018).

No caso, o acórdão da origem é contrário à jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido de que, nos julgamentos realizados perante o Tribunal do júri, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes somente poderão ser consideradas na formulação da dosimetria da 

pena quando debatidas em plenário.

No caso, conforme consignado na decisão ora impugnada, em que pese restar 

verificada a confissão da prática do crime pelo réu (mídia de f. 294) (fl. 687), o acórdão 

Documento: 1958794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2020 Página  5 de 4



 
 

 

dispôs, de forma expressa, que não há expressa indicação de que a atenuante tenha sida 

debatida em plenário (fl. 687). Nesse contexto, não havendo como precisar que a confissão 

ocorrida nos autos tenha sido determinante para a formação do convencimento do jurados, 

faz-se necessário o decote da atenuante, de forma a restabelecer a pena aplicada pelo juízo 

primevo, não havendo qualquer reparo a ser feito na decisão objurgada.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0010198-5 AREsp 1.648.032 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026561720108120018  0002656172010812001850002  018101001395  
2656172010812001850002

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : SAMUEL BENTO DA SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL BENTO DA SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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